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    6. FACÇÕES CRIMINOSAS E PODER POLÍTICO


    É nítida e intrínseca a relação entre violência e política, dado o caráter permanentemente conflitivo da atividade humana. Miguel (2015, p. 29) nos ensina que, embora haja correntes idealistas e românticas que vislumbram a indelével possibilidade de “produção de consensos e de reconhecimento intersubjetivo recíproco”, a política é marcada pelo conflito de interesses e disputa pelo poder. Para o autor, em consonância com Balibar (2005), para além das construções idealistas “a violência continua presente na política, de forma aberta ou velada, como acontecimento ou ameaça” e tentar promover seu apagamento equivale a “eliminar um componente central dos processos políticos, bloqueando o acesso a uma compreensão realista deles” (MIGUEL, 2015, p. 30).


    Assim, a violência tem o condão de influenciar decisivamente a relação entre os agentes políticos e “a capacidade diferenciada de mobilizá-la ou de ameaçar convincentemente com seu uso é um recurso político de primeira grandeza”, podendo ser habilmente utilizada para a conquista de posições de poder (MIGUEL, 2015, p. 30).


    No entanto, cabe ao Estado, enquanto ente mediador de conflitos e detentor do poder legítimo de uso da violência, prevenir ao máximo o uso da violência aberta na luta política, devendo, para tanto, institucionalizar o uso da violência, arbitrando regras e limites para o seu exercício, evitando-se a eclosão da violência e a politização violenta de determinados fenômenos sociais. A política seria, nesse viés, um meio institucional eficaz de se evitar que os conflitos interpessoais desemboquem em violência, apresentando-se como meio hábil de resolução de conflitos coletivos (MIGUEL, 2015).


    Para melhor entendimento do tema, cabe-nos de pronto diferenciar a violência tradicional da violência política e eleitoral, enquanto fenômenos que se manifestam em estágios distintos. Ao passo que a violência tradicional é verificada no cotidiano da sociedade, nos mais variados conflitos individuais e coletivos, causando danos em graus variáveis, a violência política se caracteriza por se expressar contra as instituições representativas do Estado, objetivando, em geral, obtenção de poder político (REBOLLEDO, 1998). Nas palavras de Feltran (2008) a violência política é:


    Um tipo de uso da força dirigido àqueles indivíduos que portam conjuntos de valores, crenças ou projetos políticos contrários ao programa político oficial, ou dominante. Nos Estados autoritários, a violência política é computada entre as formas de exercício legítimo da força, e nos Estados democráticos ela é sempre ilegal. Esta modalidade violenta se diferencia de outras formas de uso da força, por ser centralmente dirigida à locução política, às palavras, e não apenas aos corpos dos indivíduos que a sofrem (matá-los tem por função estrita silenciá-los). No caso em questão aqui, trata-se ainda do uso da força especificamente voltado àquele que representa no mundo público não apenas seus interesses privados, mas também aqueles dos que não obtêm ali estatuto de locução definido. A violência política é voltada, então, para desbastar a existência política não apenas de quem a sofre, mas daqueles representados por ele. Ela tenta manter fora da arena pública não apenas o sujeito a quem ela se dirige diretamente, mas também aqueles que suas palavras representariam (FELTRAN, 2008, p. 339).


    A violência eleitoral, por sua vez, é uma subcategoria da violência política. Trata-se de estratégia da qual os atores políticos lançam mão com o objetivo de impactar o andamento do processo eleitoral, restringindo-se, portanto, às disputas entre candidaturas, partidos políticos e coligações circunscritas aos calendários oficiais das campanhas. A violência eleitoral visa alcançar objetivos concretos dentro da dinâmica de disputa que subjaz às eleições: influenciar eleitoras/es ou candidatas/os, obter resultados concretos nas eleições em si e perturbar a disputa eleitoral com o objetivo de alterar seus resultados, antes, durante e após as eleições (LAURIS; HASHIZUME, 2020).


    A violência política e, por conseguinte a eleitoral, são consequentemente influenciadas pelas relações de poder e pelos mecanismos formais e informais de gestão, fiscalização e controle eleitoral nos territórios. As disputas políticas, econômicas e territoriais locais, bem como a ação de grupos de violência organizados (facções criminosas, milícias, etc.) nos territórios influenciam igualmente as dinâmicas da violência eleitoral. O fortalecimento institucional dos órgãos competentes, o reforço de medidas de gestão e fiscalização eleitoral e o monitoramento das situações de conflitos sobre o controle de recursos nos territórios são elementos-chave para o enfrentamento da violência eleitoral (LAURIS; HASHIZUME, 2020).


    Segundo relatório apresentado por Lauris e Hashizume (2020) entre os anos de 2016 e 2020 foram registrados 327 casos ilustrativos de violência política no Brasil, incluindo 125 episódios de assassinatos ou atentados contra agentes políticos. No ano de 2019, a cada três dias ao menos um caso de violência política ocorreu no país, afetando agentes políticos de todos os níveis federativos e de diferentes filiações partidárias. Para os sobreditos autores, a violência política é caracterizada pelo uso intencional de recursos e ferramentas de poder e da força com o objetivo de alcançar resultados políticos, sendo bastante nociva para a democracia, à medida que:


    A natureza política da violência se sobressai quando elementos de representação do Estado são visados e atacados (representantes políticas/os, instituições, servidoras/es e serviços públicos). Nesse caso, o propósito de atacar a estrutura de poder, procurando influenciar algum tipo de mudança ou transformação social, demarca o objetivo político da violência. Para grupos dominantes e elites em disputa pelo acesso ao poder, o incentivo à violência aparece como ferramenta de grande utilidade que pode ser aproveitada para obtenção de benefícios materiais ou simbólicos e contribuir significativamente para a tomada do poder ou sua manutenção (LAURIS; HASHIZUME, 2020, p. 11-12).


    Pesquisa realizada por Nossa (2020) apontam que o Brasil registrou 76 assassinatos políticos5 durante o período de janeiro a outubro de 2020, sendo que 16 vítimas eram candidatas ao cargo de vereador e duas se lançaram ao cargo de prefeito. Mesmo antes da corrida eleitoral, ainda em 2019, 44 pessoas foram assassinadas em decorrência das discussões de poder. A mesma pesquisa relata que em 2016 foram assassinadas 100 pessoas em conflitos por poder político no Brasil, elevando os números registrados em 2012, quando se registrou 94 casos, no ano de 2008, com o total de 82 casos, muito além dos 31 assassinatos ocorridos em 2004.


    Já o levantamento realizado pelo Centro de Estudos de Segurança e Cidadania do Rio de Janeiro, publicado por Nunes (2020), retrata que até o primeiro turno das eleições de 2020 o Brasil havia registrado 84 assassinatos de candidatos ou militantes políticos, sendo que Pernambuco foi o estado que mais registrou mortes, somando 13 políticos assassinados. O estudo revela ainda que a violência atinge partidos de todos os vieses políticos-ideológicos, com mortes de candidatos ligados à esquerda e à direita, seja com pautas progressistas ou conservadoras, concluindo que “o monitoramento dos casos mostra a diversidade partidária entre as vítimas”. O partido com mais mortes registradas foi o PSB, seguido de PTB, PT, PSDB, PSD e MDB.


    Não podemos desconsiderar também a tão presente violência sistêmica e estrutural perpetrada pelo Estado, a qual, muitas vezes disfarçada por uma enganosa conformidade às Leis, encontra-se incorporada nas próprias instituições a quem cabem prevenir a violência aberta. Trata-se de uma violência velada e que “impede formas de ação e acesso a bens e espaços, por meio da coerção física ou da ameaça de seu uso”, levando um elevado número de pessoas a sofrer privações “que anulam a possibilidade de exercício da autonomia individual” e da ação coletiva ou associativa (MIGUEL, 2015, p. 32-33).


    Ocorre que àqueles que são vitimados pela violência estrutural institucionalizada não raramente se organizam e se rebelam contra o Estado, como forma de cessar as práticas abusivas sofridas. Este é o espírito inaugural das facções criminosas prisionais, que em seus estatutos de criação afirmam expressamente o objetivo de obtenção de “liberdade, paz e justiça” que deverão ser obtidas a partir da “luta contra as injustiças e a opressão dentro da prisão”, para “revolucionar o país de dentro das prisões” usando o braço armado como “terror dos poderosos, opressores e tiranos” (PCC, anexo A) ou para “lutar contra os maus-tratos, para derrubar o Sistema Penitenciário, contra a opressão e contra todo o tipo de covardia contra os presos, fundamentado no princípio da liberdade, por uma sociedade justa, que permita que todos tenham o direito de viver com dignidade” (CV, anexo C), ou ainda externando que “a luta é contra os opressores e contra os que desrespeitam os direitos e a dignidade do ser humano” (FDN, anexo F).


    Como discorremos acima, Bobbio (2017) realça a importância, em um Estado liberal, da participação política como meio eficaz de poder político, contanto que se manifeste livre de interferências externas, incluindo a violência ou intimidação. O que ocorre no Brasil atualmente é uma endêmica crise de segurança pública, na qual o crime organizado adotou abertamente a política de enfrentamento do poder constituído do Estado, afetando as mais variadas liberdades civis e políticas dos cidadãos e desafiando a estabilidade das instituições democráticas (DANTAS, 2010). O risco frente à inércia estatal em estancar o problema das facções criminosas, é que esses grupos criminosos possam minar as instituições do Estado, menos por meio do conflito aberto e da violência tradicional, voltando-se a canais indiretos, incluindo a política eleitoral, usando o poder político para enfraquecer os esforços do Estado para restringir suas atividades (BRASIL, 2021).


    Até aqui restou evidenciada a intensa capacidade das facções criminosas em promover violência (tradicional), enquanto grupamentos ilegais fortemente armados e voltados, precipuamente, para a obtenção de lucro e domínio informal de territórios necessários para suas atividades ilícitas, utilizando-se da violência extrema como método usual de ação, além de buscar cooptar agentes públicos, para a diminuição dos riscos de suas atividades ilegais. Restou claro ainda que esse modus operandi violento das facções criminosas afeta diretamente a qualidade do regime democrático brasileiro, a ponto de o classificarmos como uma semidemocracia, na medida em que restringe ou impossibilita o exercício pleno dos direitos civis e liberdades individuais fundamentais dos cidadãos e mina o funcionamento das instituições do Estado, principalmente daquelas integrantes do Sistema de Justiça Criminal.


    No entanto, alguns estudiosos, autoridades e grande parte da mídia em geral afirmam que as facções criminosas, além do exercício de violência tradicional, também são fontes de violência política e eleitoral, ao alertarem que os líderes das facções criminosas objetivam, ao fim, a erosão das instituições sociais e do Estado de Direito, por meio da obtenção de poder político nas mais diversas esferas do Poder Público, inclusive ocupando cargos políticos, como forma de institucionalizar o poderio criminoso, pondo em risco a própria existência do regime democrático, como ocorreu na Colômbia e Bolívia na década de 1980 e como ocorre atualmente no México, onde os cartéis narcotraficantes ali instalados exercem um paralelismo competitivo de poder com o Estado, a chamada condição sistêmica do crime organizado, pregada por Lampe (2016).


    Tomemos como exemplo a fala do Ministro do Supremo Tribunal Federal e então presidente do Tribunal Superior Eleitoral, Gilmar Mendes, em entrevista ao jornal O Globo, em 2017, sobre o tema do financiamento de campanhas eleitorais, quando perguntado sobre a possível interferência de organizações criminosas nas eleições de 2018, afirmou expressamente que o crime já atua na política do Brasil, nesses termos:


    Nós acabamos com o sistema de financiamento (empresarial) descolado do sistema eleitoral. O ideal era que tivéssemos feito ajustes no sistema eleitoral, porque aí poderíamos adequar melhor o financiamento. Certamente, teremos um número elevado de candidatos, porque as coligações estão mantidas, e aí entra a questão do financiamento. Eu temo muito pelo financiamento das eleições por organizações as mais diversas, inclusive as criminosas. Já temos casos de países em que o crime financia as eleições, como o México. No Rio, temos o problema do tráfico, das milícias, que é notório. Para colocarmos urnas nas favelas precisamos de blindados da Marinha. Portanto, a liberdade do voto está fortemente ameaçada. Em São Paulo, já se fala que o PCC elegeu vereadores na Câmara da capital. No Amazonas, a calha do (rio) Solimões vem sendo utilizada pelos traficantes e se diz que algumas prefeituras foram tomadas por eles. No Maranhão, nós acompanhamos a situação de agiotas financiando as eleições, com dinheiro que viria do PCC. Tudo isso é preocupante e não podemos querer que o quadro da política no Brasil, que já não é exemplar, se torne ainda pior [...] A situação praticamente de domínio de certos territórios, como ocorre no Rio de Janeiro, não permite um voto livre, uma campanha livre, e, certamente, já há representantes de facções nos parlamentos municipais e quiçá até alguma identidade no plano federal. Temos que monitorar esse quadro, porque esse é o pior dos mundos. Temos que ter cuidado com o desenvolvimento disso e, por este motivo, dei atenção aos desdobramentos que tivemos no Rio e passei para as altas autoridades de segurança. É óbvio que a liberdade do eleitor está comprometida (RIBEIRO, 2017, grifo do autor).


    Naquele mesmo ano o Tribunal Superior Eleitoral encaminhou à Polícia Federal e à Agência Brasileira de Inteligência - ABIN relatório que apontava a influência de facções criminosas e milícias em 19 zonas eleitorais de sete cidades do Rio de Janeiro, incluindo a capital, com suspeita de extensão para outros estados, como São Paulo, Amazonas e Maranhão, requisitando a instauração de investigações acerca da infiltração do crime organizado violento na política brasileira. De acordo com o relatório do TSE cerca de 9% do eleitorado carioca estaria sofrendo algum tipo de interferência do crime organizado, ressaltando que no ano de 2016 ao menos 13 mortes ocorridas na capital fluminense teriam motivações políticas, diretamente relacionadas com disputas eleitorais (RIBEIRO, 2017).


    Esse tipo de posicionamento eleva a discussão sobre os reais objetivos escusos das facções criminosas brasileiras, que representariam uma espécie de “Estado Paralelo”, agindo deliberadamente em meio às lacunas de poder e de governança deixadas do Estado, com o escopo de se infiltrar nas instituições estatais formais e legítimas, incluindo com a eleição de atores criminais em cargos políticos, a tal ponto de oferecerem riscos à própria existência do regime político democrático brasileiro, inclusive do ponto de vista eleitoral ou submínimo.


    Raul Jungmann, ainda na condição de Ministro de Estado da Defesa do Brasil, afirmou expressamente em 2017 que “o recrudescimento do crime no Brasil transcende à esfera da violência e pode passar a constituir uma ameaça à democracia e ao Estado de Direito, capturando instituições e criando, em alguns locais, um estado paralelo autoritário, no qual não há lei, liberdade nem direitos” (JUNGMANN, 2017).


    Friede (2019, p. 70) aduz que a ameaça do crime organizado já é presente no Brasil, sugerindo que a segurança pública seja encarada como “uma verdadeira política de Estado e não simplesmente de governo”, já que o crime organizado estaria a “capturar instituições e criar, em alguns locais, um Estado paralelo autoritário, onde não há lei, liberdade, nem direitos”. E acresce que “o Estado paralelo necessita de um contingente criminoso que faça valer, por meio da intimidação, as regras por ele ditadas, muitas das quais em uma afrontosa substituição do Direito editado pelo Estado oficial” (FRIEDE, 2019, p. 98).


    Mesmo raciocínio é empregado por Rodrigues (2017, p. 202-204), que chama a atenção para a prática do que ele denomina “narcoassistencialismo”, prática recorrente dos narcotraficantes, principalmente em regiões desassistidas pelo Estado, onde promovem benfeitorias e prometem garantia de segurança dos moradores locais, em contrapartida de disciplinar seus comportamentos e decisões, por meio da intimidação e de regras extralegais. Segundo o autor, a partir da ocupação desse vácuo de governança deixado pelo Estado em determinadas comunidades carentes e a partir da força armada e do poderio econômico, os traficantes instrumentalizam práticas de coação contra eleitores, aumentando-se substancialmente o risco do surgimento de “narcobancadas”, isto é, “grupo heterogêneo de políticos, formado por pessoas eleitas dentro dos parâmetros da democracia representativa, porém estritamente vinculados a importantes organizações do tráfico”, como ocorreu na Colômbia nas décadas de 1980 e 1990, possibilitando aos criminosos representar clandestinamente no Legislativo os seus interesses escusos, além de barganhar cargos em outros Poderes, corroendo o regime democrático.


    O delegado da Polícia Federal, Elvis Secco, ao tratar da importância de se firmar como meta principal no combate às facções criminosas, a descapitalização financeira desses grupos, infere que o poderio econômico das facções criminosas pode ser usado para o financiamento de campanhas eleitorais, nos diversos níveis da República, arguindo que:


    O nível de organização dessas organizações criminosas é tão tamanho, que estava chegando a uma fase de que o dinheiro lícito se misturava com o dinheiro ilícito, e, mais um pouco, era impossível separar o lícito do ilícito. Isso é muito perigoso, porque você começa a ter grandes organizações criminosas ou facções criminosas com uma estrutura financeira, um núcleo financeiro de lavagem de dinheiro tão poderoso, que começa a imiscuir até mesmo na questão política do país, com a possibilidade, por exemplo, de bancar campanhas políticas. E isso vai desde a escala dos vereadores, até subindo a outros níveis, contaminando a República (SECCO, 2021a).


    Citando como exemplo o estado do Rio de Janeiro, reduto da facção criminosa Comando Vermelho, Albuquerque (2020) cita que há décadas o crime organizado atua nas eleições cariocas “comprando votos, ameaçando moradores, garantindo que apenas candidatos de sua preferência façam campanha nos territórios que dominam, e matando adversários”. Já Gonçalves (2020) chama a atenção para o fato de que, segundo o Mapa dos Grupos Armados do Rio de Janeiro, “quase 500 mil eleitores vivem em áreas dominadas por milícias na baixada e outros 307 mil eleitores vivem em áreas de tráfico e em bairros em disputa entre facções rivais nos municípios também da baixada”. Assim, haveria um alto risco desses cidadãos/eleitores serem alcançados e manipulados (coagidos, na verdade) pelas facções criminosas, com o escopo de eleger representantes desses grupos ilegais, que buscariam expandir seu poder e sua influência para além das atividades ilícitas, infiltrando-se nos cargos políticos elegíveis, situação que estaria a ocorrer em ao menos cinco municípios cariocas, Rio de Janeiro, Itaguaí, Duque de Caxias, Belford Roxo e Niterói, onde milicianos e traficantes estariam direcionando os votos dos moradores e impedindo a presença de candidatos rivais. Arremata o autor, afirmando que:


    O interesse das facções e das milícias em fazerem parte da realidade política é a mesma dos demais postulantes: busca por influência e poder. A diferença é que enquanto muitos candidatos buscam fazer o bem a sua região, melhorar a cidade e lutar por melhores condições, os traficantes e milicianos almejam melhores condições para fortalecer suas operações. É sabido que o crime organizado se profissionalizou e transnacionalizou, de tal sorte que é natural a procura da ampliação da influência e em formar seus próprios representantes que podem buscar condições legais mais favoráveis, participações em licitações e processos lícitos que favoreçam a lavagem de dinheiro das organizações criminosas e milícias. Concomitantemente, também o aumento da influência dos membros perante a comunidade, o acesso na estrutura do poder, possibilidade de novos serviços, privilégios, dentre outros (GONÇALVES, 2020).


    Situação semelhante ocorre em São Paulo, berço da facção criminosa Primeiro Comando da Capital. Ainda em meados de 2010 o Ministério Público paulista apurou que o PCC pretendia investir nas Eleições daquele ano “para adquirir experiência”, investindo recursos e material humano para apoiar candidatos simpáticos aos pleitos relacionados ao sistema prisional. Em transcrições de conversas entre integrantes da facção criminosa resta claro que o PCC indicaria um(a) candidato(a) ao cargo de deputado, preferencialmente um dos advogados da facção, determinando um “salve” para que “todos os detentos provisórios com direito a voto se unam em torno do candidato recomendado”, valendo a mesma ordem para as favelas onde o PCC tem influência (ROCHA, 2014).


    Albuquerque (2020) destaca que no ano de 2020 em São Paulo, integrantes (cabos eleitorais) da campanha política do então candidato a prefeito da capital, Bruno Covas (PSDB), relataram que foram impedidos de atuar em determinados bairros dominados pelas facções criminosas e que materiais publicitários foram removidos, sob a alegação de que o PSDB e aliados eram proibidos naquelas comunidades, por determinação dos criminosos. O periódico Estado de São Paulo (ESTADÃO, 2018) publicou que o PCC é uma das maiores ameaças à segurança dos brasileiros, às instituições democráticas e ao próprio Estado, arrematando que:


    O PCC tem atuado para infiltrar membros e simpatizantes em instituições do Estado que representam o anteparo legal aos seus planos de expansão criminosa. Já se teve notícia da presença de membros da quadrilha em Assembleias Legislativas, Câmaras Municipais e até mesmo em tribunais, sem falar na conivência da chamada “banda podre” das Polícias Civil e Militar. Investigações revelaram a ação do PCC para financiar campanhas eleitorais de candidatos à Câmara dos Deputados que, caso eleitos, serviriam para propor projetos de lei alinhados com os interesses da quadrilha. Poucas ações representam maior ameaça à democracia representativa no Brasil do que o sequestro da vontade popular para servir aos nefandos desígnios de uma organização criminosa (ESTADÃO, 2018, grifo do autor).


    No Ceará, o Ministério Público requisitou ao TSE o envio de tropas federais, após constatar em investigações que o Comando Vermelho financiava algumas candidaturas em 2018, além de apreender uma “circular” assinada pelas lideranças da facção criminosa, que impedia que moradores votassem em determinados candidatos, inviabilizando também a realização de campanhas de candidatos contrários aos interesses dos criminosos, nas localidades afetadas pela facção. No ofício firmado pelos representantes do Ministério Público, consta a preocupação com os contornos eleitorais que permeavam as ações da facção criminosa, afirmando haver indícios de “arregimentação coercitiva de eleitores que moram nas comunidades controladas pelos grupos criminosos”. Na circular informativa do Comando Vermelho, a facção faz menção direta a partidos políticos, acusando-os de antidemocráticos, nos seguintes termos:


    Viemos por meio desta comunicar que todas as nossas comunidades não venham a aceitar campanha política do partido chamado PROS. Partido esse que apoia o Vitor Valin [deputado federal], capitão Wagner [candidato a deputado], Jair Bolsonaro [PSL, candidato à presidência], entre outros policiais que apoia (sic) todo tipo de conduta antidemocrática contra comunidades carentes (ALESSI, 2018a).


    Também no ano de 2018, ação investigativa da Delegacia de Repressão às Ações Criminosas Organizadas (Draco), da Polícia Civil cearense, descobriu que o preso Marcos da Silva Pereira, o “Marquim Chinês”, um dos líderes da facção criminosa local Guardiões do Estado – GDE, aliada do PCC, mantinha estreitas relações com o prefeito do município de Palhano, Ivanildo Nunes da Silva (PT), um candidato a vereador do PRTB e o então secretário adjunto de esportes do governo do estado, da gestão Camilo Santana (PT), comunicando-se diretamente com o celular institucional do gabinete do secretário (G1CE, 2019). Contraditoriamente, foi também no estado do Ceará, que em 2019 a Polícia Federal, apreendeu uma lista com os nomes de diversas autoridades alvos de iminentes atentados, incluindo-se o secretário de administração penitenciária e o governador Camilo Santana, ofertando-se a recompensa de um milhão de reais para quem ceifasse a vida do chefe do Executivo estadual, determinações oriundas de dentro do sistema prisional, pelos comandos do GDE (BARBOSA, 2021).


    No Amazonas, investigações da Polícia Federal apontaram que os líderes da facção Família do Norte - FDN, aliada ao Comando Vermelho, discutiram e planejavam lançar candidatos a prefeito e a vereadores no estado, nas eleições de 2016. Além disso, transcrições de conversas telefônicas de José Roberto, relatam que este tinha como objetivo claro infiltrar representantes da facção na política, objetivando a eleição de deputados cooptados pela FDN. Contudo, as investigações não conseguiram constatar se a facção logrou êxito nos seus intentos eleitorais e nomes de candidatos não foram citados (MARIZ; BRÍGIDO, 2017).


    No estado do Mato Grosso a Polícia Federal deflagrou em novembro de 2020 a Operação Captura de Estado, nome sugestivo para o fato de que a facção criminosa dominante naquele estado visava à inserção de representantes previamente escolhidos no âmbito político (Legislativo e Executivo). As investigações apontaram que os líderes da facção, por meio de “salves” (ordens gerais) espalhados nas redes sociais, “após escolha interna prévia de seus candidatos por meio de enquetes realizadas com os faccionados, financiam e patrocinam candidatos políticos para que os mesmos busquem ser eleitos”, adotando práticas de coação e ameaça a eleitores (GRNEWS, 2020). Em 2018 a juíza aposentada e então candidata ao senado no Mato Grosso, Selma Arruda (PSL) já afirmava expressamente que “há ligação entre políticos e facções do crime organizado, que atuam para eleger aquele que se torna o representante dos interesses do crime”, alertando que o Comando Vermelho estaria financiando candidatos naquele estado, além de citar uma possível conexão entre organizações criminosas de colarinho branco e as facções criminosas prisionais, para, em conjunto, interferirem no pleito eleitoral (REPÓRTERMT, 2018).


    Em Minas Gerais, a Operação Hefesto deflagrada em março de 2019 pela Polícia Civil, em combate ao tráfico de drogas comandado por facções prisionais, obteve, pela primeira vez no estado, informações concretas da tentativa da facção criminosa Associação dos Familiares e Amigos do Recluso - AFARE, associada ao PCC, alcançar o poder político. Um dos alvos da operação, o nacional Jeferson Tadeu Souza Vasquez foi candidato a deputado federal em 2018, tendo alcançado 3.762 votos pelo PSB, candidatura supostamente financiada pela referida facção criminosa (PARANAÍBA, 2019).


    Nos mesmos moldes a Polícia Civil do Rio Grande do Sul identificou que a facção criminosa Os Manos, aliada do PCC, tinha como foco a tentativa de ingresso no setor político, por meio de seus membros ou de pessoas patrocinadas pela facção. Este foi o resultado da Operação Consilium realizada em dezembro de 2018, que constatou que o traficante Juliano Biron da Silva, um dos líderes da facção criminosa Os Manos, financiou a campanha e mantinha negócios ilícitos com o vereador Emerson Fernando Lourenço (Solidariedade) e um secretário da prefeitura do município de Novo Hamburgo, então comandada pelo PSDB (IRION, 2018).


    Os casos envolvendo facções criminosas e atores políticos se repetem ao longo do país, levando oito governos estaduais a solicitar apoio federal, somente no pleito de 2018, frente à ameaça de interferência das facções criminosas nos pleitos eleitorais. Procuradores eleitorais ouvidos pelo jornal O Globo relatam que as facções criminosas estariam se valendo dos “salves” (ordens gerais de comando) para orientar votos e impedir campanhas de determinados candidatos, afirmando que “essas associações de delinquentes buscam cada vez mais infiltração no ambiente institucional e político”, complementando que “a arregimentação coercitiva dos eleitores dos espaços controlados por esses ousados e equipados grupos consubstancia uma prática iminente” (RIBEIRO, 2018). Ainda em relação às eleições de 2018, o delegado da Polícia Federal, Thiago Borelli, afirmou que os principais focos investigativos das autoridades em relação à ação das facções nas eleições são o financiamento ilegal de candidatos ou partidos, candidaturas de integrantes de facções ou de pessoas ligadas a elas, e ainda a capacidade de coagir eleitores a votar em candidatos apoiados por essas organizações, salientando o crescimento da força das facções no tocante ao processo político eleitoral (PRAZERES; ADORNO, 2018).


    O caso recente mais gravoso envolveu as declarações do presidente Jair Bolsonaro que afirma ter recebido informações de inteligência apontando interesse do PCC em sua morte, no curso das eleições presidenciais de 2018, inclusive apontando a facção criminosa como a possível responsável por financiar e orquestrar o atentado sofrido naquele ano, perpetrado por Adélio Bispo, em Juiz de Fora, Minas Gerais (SANTOS, 2018).


    Em tempos de acentuada polaridade política-ideológica vivenciada no Brasil, denúncias e investigações como estas levantam discussões no sentido de que as facções criminosas PCC e CV e suas associadas adotem um viés político de esquerda, voltadas à luta pelo garantismo jurídico reformista ou revolucionário (em contraponto às milícias, relacionadas ao conservadorismo de direita), culminando com declarações de diversos políticos nesse sentido, a exemplo do então candidato à presidência em 2006, Geraldo Alckmin (PSDB), que atribuiu ligações do PCC ao Partido dos Trabalhadores, discurso que fora endossado pelo presidente do PSDB, o senador Tasso Jereissati e pelo então senador do PFL, Jorge Bornhausen (JORNAL DE BRASÍLIA, 2006). Naquele ano a Polícia Civil de São Paulo instaurou inquérito policial para apurar os fatos, considerando-se a obtenção de transcrições de conversas telefônicas entre integrantes do PCC, durante os atentados de 2006 na capital paulista, onde taxativamente diziam que os ataques deveriam ser direcionados a agentes de segurança e a políticos “qualquer um, menos do PT” (BERGAMO, 2007). O ex-ministro Sérgio Moro igualmente afirmou que o Partido dos Trabalhadores mantinha relações ilícitas e “diálogo” com o PCC, conforme transcrições obtidas durante a chamada Operação Cravada, realizada pela PF do Paraná, que concluiu que “foram encontrados indicativos de vínculos da organização criminosa PCC com partidos políticos” (GONÇALVES, 2019).


    Todos esses fatos demonstram o poderio das facções criminosas, enriquecidas através do tráfico de drogas e armas, não combatido a contento pelo Estado, e o grau de influência negativa que impõem à semidemocracia brasileira, havendo fortes indícios de que estejam também orquestrando o ingresso paulatino no ambiente político.


    Vilardaga, Lavieri (2018), em matéria publicada na revista ISTOÉ, citam o posicionamento do professor e desembargador aposentado Walter Maierovitch, no sentido de que o PCC, com o grande número de integrantes, batizados ou não, dominando territórios sob a batuta do medo imposto aos cidadãos, “pode ter controle eleitoral e comprometer o sistema democrático”. Além disso, com faturamento anual que varia entre R$ 400 e R$ 800 milhões, o “partido”, autodenominação do PCC, poderia facilmente investir em candidatos filiados à facção. Segundo os autores, o PCC conta com a vastidão de seus mais de dois milhões de integrantes, somado aos quase 300 mil presos que mantém direito ao voto, para influenciar eleições e aumentar seu poderio dentro das instituições do Estado:


    Em parte, a movimentação no PCC, que também se classifica como “partido”, pode estar associada às próximas eleições. Ao mesmo tempo em que busca adesões entre os detentos, a facção quer também ter maior presença institucional fora das cadeias. O PCC tem patrocinado eventos em igrejas na periferia de São Paulo e trata de se infiltrar na política para fechar acordos que diminuam a repressão contra o crime em suas áreas de atuação. A facção vem fazendo candidatos desde a última eleição. O nome mais evidente é o do prefeito eleito de Embu das Artes, município da Grande São Paulo, Ney Santos (PRB), acusado pelo Ministério Público de envolvimento com o crime e de participar de um esquema que envolvia postos de combustíveis para lavagem de dinheiro do tráfico. Santos teve o mandato cassado, mas se mantém no cargo por uma liminar (VILARDAGA; LAVIERI, 2018).


    Ressalte-se que, segundo o ordenamento jurídico pátrio (artigo 15 da Constituição Federal) os presos condenados, condição que se encontram as maiores lideranças das facções criminosas, perdem os direitos políticos, o que não afeta, por seu turno, os presos provisórios, para os quais não há impedimento legal de exercício do direito de voto e que totalizavam quase 30% da população carcerária em 2019, no total de 222.558 pessoas, potenciais eleitores a serem facilmente cooptados pelas facções criminosas prisionais.


    Arias (2013, p. 263), após pesquisa de campo em comunidades cariocas, defende que em toda parte da América Latina, incluindo nas favelas brasileiras, a violência faccionada armada gera enorme preocupação acerca do colapso do Estado Democrático de Direito, na medida em que seu poder bélico e a simbiose com atores estatais (o que é mais preocupante que a simples falta de governança ou falha do Estado) “apresentam consequências variadas para o desenvolvimento local, incluindo a dinâmica da política e formulação de políticas públicas, vida associativa, violência e segurança”. Para o autor, em determinadas localidades, faz-se necessária a reconstrução do Estado de Direito e a reformulação das instituições coercitivas, como forma do Estado retomar o poder e controle de territórios, que estão nas mãos dos grupos criminosos.


    Em contraponto, Arias (2013, p. 264) relativiza as intenções políticas das facções criminosas, ao ressaltar que os criminosos dependem de contatos políticos e atores legítimos do Estado para a efetivação de algumas atividades ilegais e que “geralmente têm pouco interesse ou capacidade de causar uma crise política ou institucional em todo o sistema”, necessitando-se de infiltrações dentro do sistema estatal, direta ou indiretamente. No decorrer de sua pesquisa afirma que “uma lacuna-chave em nossa compreensão do papel político das organizações criminosas é o impacto que diferentes tipos de estruturas criminosas têm na ordem política”, revelando a diferenciação entre as intenções políticas das facções criminosas prisionais (ocupadas com o narcotráfico e buscando a cooptação de alguns agentes estatais) e das milícias (ligadas diretamente à polícia do Rio de Janeiro, já que formada por integrantes das forças de segurança), concluindo que estas últimas são mais nocivas ao regime político, transformado comunidades dominadas em redutos eleitorais.


    Segundo promotores italianos que estudam a ligação do PCC com as máfias italianas, aparentemente ainda não se registra no Brasil o mesmo cenário de penetração do crime na política que se verifica na Itália, sobretudo na região da Calábria, apesar das investigações da Polícia Federal relatarem indícios do financiamento das facções criminosas prisionais em campanhas eleitorais no Brasil (BRASIL, 2021). Mesmo pensamento é descrito no International Narcotics Control Report, um relatório anual feito pelo Departamento de Estado dos Estados Unidos, ao destacar que, apesar do Brasil apresentar graves problemas políticos com corrupção, as estruturas políticas do país ainda não estão diretamente vinculadas ao narcotráfico e às facções criminosas, salientando, por outro lado, que devido à paulatina inserção do território brasileiro na geoeconomia do narcotráfico transnacional, é fundamental para o Brasil acompanhar as empreitadas das organizações criminosas, tendo como exemplo o que ocorre no México, onde as medidas de enrijecimento das atividades do narcotráfico têm se mostrado relativamente ineficientes, apresentando situação de paralelismo entre o crime organizado e o Estado (RINALDI, 2011).


    Em análise comparativa ao que ocorre no México, Bragança (2017) deixa claro que há uma evidente guerra travada entre o Estado e os cartéis, o que se tornou uma questão de segurança nacional, dado o poderio econômico e bélico dos grupos criminosos, que em muitos casos ocupam espaços deixados pelo poder público, mas, no entanto, não há sinais de tentativa explícita de substituição do poder legítimo do Estado, nas seguintes palavras:


    Ela (a guerra) é travada pelo Estado mexicano, enquanto ente permanente, não transitório como o governo, e os cartéis, que muitas vezes fazem o papel de poder lateral, poder local, interferindo mais no cotidiano de muitas cidades em escala micro do que as próprias estruturas legítimas de poder e administração (BRAGANÇA, 2017, p. 103).


    Para o procurador Márcio Sérgio Christino, pesquisador do tema das organizações criminosas, o PCC e o CV, diferentemente das máfias italianas, não têm interesse de ingressar na política partidária, pois se trata de uma atividade em que não possuem o controle e poderia atrair mais atenção das autoridades para suas atividades ilegais, prejudicando seu intento maior, que é o lucro traficante, diferentemente das organizações criminosas tradicionais, principalmente às organizações de colarinho branco, que já se encontram imbricadas na política brasileira, como restou claro no decorrer das investigações criminais e respectivas ações penais denominadas “Mensalão” e “Lava Jato”, que abalaram o cenário político no país, implicando criminalmente diversos atores políticos. O representante do Ministério Público diz ainda que os líderes do PCC e CV nunca tiveram anseios políticos, como o tinham, por exemplo, Pablo Escobar, chefe do Cartel de Medelín na Colômbia. Por fim, afirma que cabe ao Estado monitorar a atuação das facções criminosas prisionais, para que não venham a mudar de rumo em um cenário futuro, investindo diretamente na política nacional (KAWAGUTI, 2019).


    Lucas (2011, p. 111) defende que, embora por muito tempo se concebesse a presença do crime organizado no Brasil como uma tentativa explícita de cunhar um “Estado Paralelo”, dispondo de regras próprias, execuções rápidas e violentas e julgamentos internos, tudo de forma a substituir os três Poderes estatais, nas funções institucionais de criar leis, executá-las e julgá-las, o crime organizado, na verdade, comporta-se como uma típica empresa e objetiva precipuamente o lucro.


    Já Shimizu (2011, p. 87), citando Batista (2014, p. 159), vai além, negando inclusive a cogitação de criação, pelo crime organizado, de Estado paralelo, ao afirmar que não restam dúvidas que as facções criminosas são fontes normativas diversas do Estado, no que denomina pluralismo jurídico, situação onde coexistem no mesmo espaço geográfico mais de uma ordem jurídica, mesmo que informais. Apesar disso, argui que as facções criminosas não inauguram Estados paralelos, arrematando que tal afirmação “não encontra amparo em uma investigação empírica, constituindo tão somente um jargão alarmista que contrapõe de forma absoluta tais agrupamentos à ordem formal, ou seja, ao Estado de Direito”.


    Diante das discussões apresentadas, constata-se que as facções criminosas prisionais foram criadas com o objetivo de alcançar melhorias no sistema prisional, minimizando o sofrimento no curso da pena, bem como de obtenção de lucro, por meio das atividades ilícitas praticadas, principalmente o tráfico de drogas, considerando-se os ínfimos resultados que seus integrantes obteriam se agissem individualmente. Dada a falta de repressão efetiva do Estado, algumas facções criminosas, especificamente os grupos hegemônicos PCC e CV, cada vez mais organizados e robustos financeiramente, estariam se aliando a atores políticos, financiando campanhas eleitorais e angariando votos para candidatos alinhados aos seus interesses, por meio da coação de eleitores.


    Apesar de evidenciado que as facções criminosas são fontes produtoras de violência social e política e de haver fortes indícios de que cada vez mais integrantes desses grupos organizados criminais intentem a obtenção de poder político, direta ou indiretamente, seja financiando candidatos ou elegendo sujeitos criminais para cargos políticos, não há como mensurarmos com exatidão neste trabalho o grau de ameaça ao regime democrático vigente, causado por atores criminais faccionados. Os estatutos originários das facções criminosas (anexos a este estudo), regramentos extralegais que se consubstanciam em verdadeiras cartas de intenção dos grupos criminosos afirmam que as facções criminosas prisionais foram criadas com objetivos claros de busca de melhorias no ambiente prisional, domínio de territórios traficantes, autoproteção contra injustiças praticadas pelo Estado e pelas facções rivais, assim como a aferição de lucro, não havendo menção, em seus estatutos, à tomada de poder político ou substituição da ordem democrática vigente.


    Diante disso, não se consegue mensurar precisamente o grau de infiltração das facções criminosas na política, em virtude da ausência de dados e da dificuldade de verificação material do problema, mas estima-se que esses grupamentos criminosos podem, ao curso do tempo, ocupar espaços políticos nas diversas esferas de poder, com vistas a efetivar seus interesses escusos, pondo em xeque a qualidade do regime político, posto que eivado de atores criminais em seus quadros, copiando o modus operandi das máfias italianas, a exemplo do que ocorreu na Colômbia na década de 1980 e que ocorre atualmente no México, em um processo de esfacelamento progressivo do Estado, onde grupos de narcotraficantes concorrem e disputam espaço de poder com as instituições públicas.


    


    
      
        5 Como assassinatos políticos foram considerados os homicídios praticados para garantir espaço na máquina pública e nas entidades sociais, para vingar a morte de um aliado ou para eliminar testemunhas (NOSSA, 2020).

      

    

  


  
    7. IMPUNIDADE, CORRUPÇÃO E CRIMINALIDADE COMO RESULTADO DE UM SISTEMA DE JUSTIÇA CRIMINAL INEFICIENTE: UMA ANÁLISE COMPARADA


    7.1 DO SISTEMA DE JUSTIÇA CRIMINAL BRASILEIRO


    De acordo com o Banco Interamericano de Desenvolvimento – BID, a violência no Brasil custa anualmente cerca de 84 bilhões de dólares aos cofres públicos, o que equivale a aproximadamente 10,5% do Produto Interno Bruto – PIB do país. Por sua vez, segundo pesquisa da Fundação Getúlio Vargas, a criminalidade nos custaria anualmente 60 bilhões de dólares, valor ainda deveras alto, posto que equivalente a 8% do PIB brasileiro (LIMA, 2002).


    Para além de questões econômicas, a garantia de segurança pública de qualidade está entre as primordiais funções do Estado Democrático de Direito pátrio, como princípio básico do estado liberal, que a promove por meio de uma série de atividades interdependentes, as quais, em conjunto, formam o denominado Sistema de Justiça Criminal, composto por três vertentes: segurança pública, justiça criminal e execução penal (IBICT, 2015). Desse modo, o Sistema de Justiça Criminal é formado por órgãos do Poder Executivo e do Judiciário “em todos os níveis da Federação”, percorrendo o processo desde a prevenção das infrações penais até a aplicação efetiva da pena aos considerados culpados (FERREIRA; FONTOURA, 2008). O Poder Legislativo também possui função essencial no contexto do Sistema de Justiça Criminal, pois é o encarregado de produção das leis que nortearão todo o sistema, considerando-se que, do ponto de vista formal, vivemos em um Estado Democrático de Direito, salientando-se que, substancialmente, o regime semidemocrático brasileiro apresenta falhas consideráveis no Estado de Direito, tornando-o inefetivo e não alcançável para significativa parte da população, impedindo-a do exercício pleno de suas cidadanias.


    O sistema de segurança pública, estruturado com base em órgãos do Poder Executivo (federal, estadual e municipal), é formado pelas polícias em seus diversos níveis – Polícia Federal, Polícia Rodoviária Federal, Polícia Ferroviária Federal (não existente de fato), Polícias Civis, Polícias Militares, Corpos de Bombeiros Militares e Polícias Penais, com as funções de realizar a prevenção, investigação e repressão de delitos, além da administração e segurança dos estabelecimentos prisionais, dentro de suas atribuições específicas, elencadas no artigo 144 da Constituição Federal (FERREIRA; FONTOURA, 2008).


    Por sua vez, os órgãos de justiça criminal estão estruturados em órgãos federais - juízes federais, Tribunais Regionais Federais, Ministério Público Federal e Defensoria Pública da União; e estaduais – juízes estaduais, Tribunais de Justiça, Ministérios Públicos e Defensorias Públicas Estaduais, além dos órgãos eleitorais e militares, que são responsáveis pelos crimes da matéria respectiva. Ao Ministério Público cabe a titularidade da ação penal e fiscalização dos órgãos policiais, sendo incumbência do Poder Judiciário o processamento e julgamento das infrações penais (FERREIRA; FONTOURA, 2008).


    Por fim, a execução penal, que visa à aplicação da pena e reinserção social do condenado, é composta em nível federal pelo Ministério Público Federal, pelos órgãos da Justiça Federal envolvidos na execução penal, bem como pelo Departamento Penitenciário Nacional (a quem compete a gestão dos presídios federais) e Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária, ligados ao Ministério da Justiça e Segurança Pública. No âmbito estadual, o sistema de execução penal é formado pelos Juízos da Execução, o Ministério Público, o Conselho Penitenciário, o Conselho da Comunidade, o Patronato e os departamentos penitenciários estaduais (FERREIRA; FONTOURA, 2008).


    Todos esses órgãos devem atuar de forma integrada, dentro de suas atribuições e competências legalmente definidas, com vistas ao bom funcionamento do Sistema de Justiça Criminal, que objetiva a manutenção da ordem e da paz social, promovendo a qualidade da segurança pública e, consequentemente, da qualidade do regime democrático (FERREIRA; FONTOURA, 2008).


    Sem embargo, apesar da existência legal de diversos órgãos e instituições de coerção no Brasil, Sapori, Soares (2015) afirmam que o processo civilizador, nos moldes pensados por Norbert Elias, ainda se encontra em incipiente estágio no país, na medida em que o Estado de Direito brasileiro demonstra sérias deficiências no monopólio efetivo da violência, lacuna que impacta negativamente tanto a relação do Estado com a sociedade quanto às relações privadas entre os sujeitos.


    De acordo com o World Justice Project (WJP, 2020), que pesquisa o nível de aderência dos países ao Estado de Direito em todo o mundo, o Brasil, em 2020, apresentou média de 0,52 nos critérios adotados, ressaltando-se que o WJP atribui escala de 0 a 1, sendo 1 o melhor nível alcançado nos critérios avaliados, que se norteia nos seguintes princípios: se a legislação é justa, clara, pública e estável; se há prestação de contas dos órgãos públicos e privados; se os processos para promulgar, administrar e fazer cumprir as leis são acessíveis, justos e eficientes; e a efetividade dos órgãos de justiça, analisando se a justiça é aplicada em tempo hábil e de forma neutra, ética e independente, sendo acessível a todos.


    Quadro 8 - Índices do Estado de Direito no Brasil (2012/2020)
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    Fonte: World Justice Project.


    Da análise dos dados contidos no supracitado quadro 8 e de acordo com o gráfico 13 abaixo, em série história de 2012 a 2020, verificamos que o Brasil apresenta um processo de deterioração de seus índices referentes ao funcionamento do Estado de Direito, principalmente no tocante aos seus órgãos integrantes do Sistema de Justiça Criminal, passando da taxa de 0,49 no ano de 2012, para o índice de 0,34 em 2020. A promoção da Justiça Civil no Brasil, que em 2012 foi taxada em 0,55, apresentou o nível de 0,54 em 2020. Pior quadro se apresenta no tocante à garantia dos direitos fundamentais dos cidadãos brasileiros, que revelou taxa de 0,69 no ano de 2012, caindo para o índice de 0,51 em 2020. Segundo o WJP, o Brasil também se mostra em declínio no tocante ao controle da corrupção, já que a taxa de ausência de corrupção passou de 0,52 em 2012, para 0,45 no ano de 2020, demonstrando o aumento da corrupção no país.


    Gráfico 13 - Índices do Estado de Direito no Brasil (2012/2020)


    
      [image: ]
    


    Fonte: World Justice Project.


    Ainda de acordo com o quadro 8, o Sistema de Justiça Criminal brasileiro apresenta decréscimo de suas taxas em todos os fatores analisados na séria histórica de 2012 a 2020, o que explica em grande parte o aumento da criminalidade e da impunidade no país, grafado pela ineficiência de seus órgãos de coerção, maculados pela corrupção. O sistema de investigação criminal, responsável pelas diligências investigativas dos delitos ocorridos no país, incluindo aqueles relacionados ao crime organizado, ostentava a taxa de 0,49 em 2012, que decresceu para 0,28 em 2020. Do mesmo modo, o índice que analisa a celeridade e eficácia do sistema de julgamento criminal demonstra uma queda da taxa de 0,42 em 2012, para 0,27 em 2020, sistema caracterizado também pela não garantia plena do devido processo legal e dos direitos do acusado, fator que ostentava taxa de 0,44 em 2012, decaindo para 0,35 em 2020. Mais preocupante ainda, o sistema prisional, ambiente de nascimento e expansão das facções


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    7.2 DO SISTEMA DE JUSTIÇA CRIMINAL NA AMÉRICA LATINA


    

    

    

    

    

    

    7.3 SISTEMA DE JUSTIÇA CRIMINAL E QUALIDADE DO REGIME DEMOCRÁTICO NA AMÉRICA LATINA
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